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PROJETO OBRIGA IDA AO CARTÓRIO PARA REGISTRO EM MUDANÇAS DE CONTRATOS EMPRESARIAISS
A Câmara analisa o Projeto de Lei 3492/12, do deputado Carlos Sampaio (PSDB-SP), que obriga os envolvidos a irem pessoalmente ao cartório para registrar atos de constituição e alteração de contratos de empresas a serem arquivados nas juntas comerciais. A intenção é evitar a utilização de laranjas, a falsificação de documentos, e outras fraudes nos registros de empresas.

“A sugestão atesta que o contrato ou alteração societária foi assinado na presença do tabelião, o que é suficiente para afastar inúmeras fraudes e golpes praticados por falsos empresários”, explica Sampaio.

A proposta altera a Lei de Registro Púbico das Empresas Mercantis (Lei 8.934/94), que não prevê o reconhecimento de firma desses atos, apenas de procurações. O projeto também torna obrigatório o reconhecimento de firma de outros atos contratuais a serem arquivados na junta comercial e determina a utilização de escritura pública para atos que envolvam constituição, transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis.

Tramitação
O projeto tramita em caráter conclusivo e será analisado pelas comissões de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio; e de Constituição e Justiça e de Cidadania

AGERGS
Agência estuda convênio para regulação de Transporte Urbano de Uruguaiana

A Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do RS (Agergs) estuda a possibilidade de firma convênio com o Município de Uruguaiana, para a regulação do transporte de passageiros dentro do perímetro urbano. Com experiência na fiscalização das concessões de transporte no Estado, o objetivo é qualificar o serviço, de acordo com os padrões exigidos pelos contratos, assim como implantar uma avaliação técnica sobre os procedimentos de reajuste, que acontecem anualmente.
Uma reunião na quarta-feira, 08/08, pela manhã, com o Prefeito de Uruguaiana ampliou o debate. Como entidade do Estado, a área técnica da Agência avalia os procedimentos necessários para a assinatura de um convênio para regular um serviço municipal. Esta situação já acontece na fiscalização do saneamento básico, que hoje é responsabilidade das prefeituras. Sobre o abastecimento de água e esgotamento sanitário já são 235 convênios assinados no Rio Grande do Sul.                           

Fonte: AGERGS

LICITAÇÃO DAS ESTAÇÕES RODOVIÁRIAS 
O DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (DAER/RS) torna público que, através da CECOM e de conformidade com a autorização receberá na CECOM, na cidade de Porto Alegre, os envelopes contendo documentação para habilitação e proposta para a concessão, sob o critério de melhor proposta técnica com preço fixado no edital, para os serviços descritos no objeto.

Abaixo as datas de licitação das estações rodoviárias que ocorrerá em setembro de 2012.

03 DE SETEMBRO: Cachoeira do Sul; Santa Rosa; Novo Hamburgo.
04 DE SETEMBRO: São Leopoldo; Osório; Lajeado. 

05 DE SETEMBRO: Ijuí; Santa Maria; Bagé.    

06 DE SETEMBRO: Pelotas; Carazinho; Cruz Alta.
10 DE SETEMBRO: Rio Grande; Rio Pardo; Caxias do Sul. 

11 DE SETEMBRO: Jaguarão; Salto do Jacuí; Iraí; Santa Barbara do Sul.

12 DE SETEMBRO: Lavras do Sul; Piratini; Seberi; Faxinal do Soturno; Santo Cristo.
13 DE SETEMBRO: Gravataí; Tapera; Campo Bom; Arroio Grande; Palmitinho.

14 DE SETEMBRO: São Borja; Vacaria; Uruguaiana.

17 DE SETEMBRO: Alegrete; Erechim; São Gabriel.

18 DE SETEMBRO: Capão da Canoa; Porto Xavier; Três Coroas; Tupanciretã.

19 DE SETEMBRO: Rosário do Sul; Quaraí; Sananduva; Bom Jesus.
Aprendizagem Profissional – Novas Regras – Instrução Normativa SIT Nº. 97/2012 
 
 
 
INSPEÇÃO DO TRABALHO – A fiscalização do trabalho poderá descaracterizar o contrato de aprendizagem, e aplicar sua nulidade quando:
                     
A - quando houver descumprimento das disposições legais e regulamentares relativas à aprendizagem;
 
B - na ausência de correlação entre as atividades práticas executadas pelo aprendiz e as previstas no programa de aprendizagem;
 
C - pela contratação de entidades sem fins lucrativos não inscritas no Cadastro Nacional de Aprendizagem ou com parâmetro em programa de aprendizagem não constante do Cadastro; e
 
D - quando houver descumprimento da legislação trabalhista na execução do contrato de aprendizagem.
 
DESCARACTERIZAÇÃO - Descaracterizada a aprendizagem, caberá a lavratura dos autos de infração pertinentes, e o contrato de trabalho passará a ser considerado por prazo indeterminado, com as conseqüências jurídicas e financeiras dele decorrentes, a incidirem sobre todo o período contratual, exceto quanto aos órgãos da Administração Pública.
 
ÔNUS - Quando a contratação for por intermédio de entidade sem fins lucrativos, o ônus cabe ao estabelecimento responsável pelo cumprimento da cota de aprendizagem, com quem o vínculo empregatício será estabelecido diretamente.
 
NULIDADE - A nulidade do contrato de aprendizagem firmado com menor de dezesseis anos implica a imediata rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das sanções pertinentes e do pagamento das verbas rescisórias devidas.
 
 
                                   Fonte: Consultoria Lefisc
Empresa não deve pagar INSS para afastado por doença

Não incide contribuição previdenciária patronal sobre a verba paga pela empresa ao segurado empregado durante os primeiros 15 dias de afastamento por motivo de doença. O entendimento foi uniformizado pela Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (TNU) na última quinta-feira (16/8).

“Durante o período de espera — primeiros 15 dias do afastamento —, a empresa paga remuneração ao empregado, mas a remuneração não se destina a retribuir prestação de serviço. Logo, a hipótese de incidência não se aperfeiçoa”, esclarece o relator do processo representativo de controvérsia analisado pelo TNU, juiz federal Rogério Moreira Alves.

O auxílio-doença, pago pela Previdência Social, é devido ao segurado empregado apenas a contar do 16º dia do afastamento da atividade. Durante o período de espera, o empregado não presta trabalho em favor da empresa nem fica à sua disposição. Mesmo assim, por imposição legal, a empresa é obrigada a pagar o salário, explica o relator. 

Pela lei 9.528/97, a contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, corresponde a 20% sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços. Essas remunerações são destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma.

Nos processos representativos de controvérsia, o presidente da TNU poderá determinar que todos os outros que versarem sobre essa mesma questão de direito material sejam automaticamente devolvidos para as respectivas turmas recursais de origem, antes mesmo da distribuição do incidente de uniformização, para que confirmem ou adequem o acórdão recorrido.

De acordo com Moreira Alves, a 1ª e a 2ª Turmas do Superior Tribunal de Justiça já pacificaram o entendimento de que não incide contribuição previdenciária sobre a verba paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento. Com informações da Assessoria de Imprensa do Conselho da Justiça Federal. 

Processo 2006.71.57.001297-7
 Pat - Nova Instrução – Fiscalização do Ministério do Trabalho
 
AÇÕES - FISCALIZAÇÃO - As Superintendências Regionais do Trabalho e Emprego – SRTE incluirão no seu planejamento ações de divulgação e de fiscalização do cumprimento da legislação do Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT. As ações de fiscalização irão contemplar empregadores inscritos e não inscritos no PAT, especialmente empresas de médio e grande porte.
LEGISLAÇÃO – A Instrução Normativa nº. 96, de 16 de Janeiro de 2012 instituiu procedimentos para a fiscalização do cumprimento da legislação do Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT.
 
 
EXECUÇÃO DAS AÇÕES FISCAIS - Nas ações fiscais de investigação da regularidade do cumprimento da legislação do PAT, o Auditor-Fiscal do Trabalho – AFT verificará, no mínimo, se:
 
I - há atendimento a todos os empregados da faixa salarial prioritária, correspondente a rendimentos de valor equivalente a até cinco salários mínimos, sempre que houver inclusão, no Programa, de trabalhador de rendimento mais elevado;
 
II - o benefício concedido aos empregados da faixa salarial prioritária tem valor igual ou superior ao concedido aos trabalhadores de rendimento mais elevado;
 
III - o valor cobrado ao conjunto dos trabalhadores atendidos no Programa não ultrapassa vinte por cento do montante do custo direto e exclusivo dos benefícios concedidos, considerando-se o período de apuração;
 
IV - o empregador se abstém de utilizar o PAT de forma a premiar ou punir os trabalhadores;
 
V - são observados os indicadores paramétricos do valor calórico e da composição nutricional dos alimentos disponibilizados aos trabalhadores;
 
VI - há profissional legalmente habilitado em nutrição indicado pelo empregador como responsável técnico pelo Programa, no caso de autogestão;
 
VII - o fornecedor ou o prestador de serviço de alimentação coletiva contratado pelo empregador estão regularmente registrados no Programa, no caso de terceirização.
  
Fonte: Consultoria Lefisc
AGERGS

Certidão de Regularidade de Débitos

Para solicitar a Certidão de Regularidade de Débitos* junto à AGERGS, as empresas interessadas deverão solicitar ao Núcleo de Finanças da AGERGS, através do endereço eletrônico taxa@agergs.rs.gov contendo os dados abaixo, ou então, deverá ser preenchido e enviado o formulário a seguir:

*A validade da certidão é de 60 dias.
Parte superior do formulário

Parte inferior do formulário

Razão Social*:
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Selecione
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AGERGS PASSAGENS INTERNET 
cobrança de taxa pela emissão via internet de passagens do transporte rodoviário

intermunicipal de passageiros,

RESOLVE:

Art. 1º Determinar que as empresas de transporte intermunicipal de passageiros eestações rodoviárias que operam a venda de passagem pela internet apresentem junto àAGERGS e DAER, no prazo máximo de 10 (dez) dias, demonstrativos dos custos cobrados para a disponibilização desse serviço.

Art. 2º Determinar que a área técnica da AGERGS realize estudos, após a apresentação dos demonstrativos previsto no item ‘1’, sobre a viabilidade dos custos operacionais cobrados para a venda de passagem pela internet e necessidade de autorização e homologação para cobrança desse serviço.

Art. 3º Determinar que, concluídos os estudos previstos no item ‘2’, o processo retorne ao Conselho Superior da AGERGS para deliberação.

Art. 4º Oficiar a empresa Citral Transporte e Turismo S/A, a Estação Rodoviária de Porto Alegre, o DAER, a Associação Rio-Grandense de Transporte Intermunicipal e o Sindicato de Agências e Estações Rodoviárias no Estado do Rio Grande do Sul, sobre a presente decisão, com vistas ao cumprimento dos itens ‘1' e '2’.

Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Agência Estadual de Regulação dos Serviços 
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº REN 09/2012, de 02 de agosto de 2012.

SESSÃO Nº 50/2012

Altera a Resolução n.º 134/2002.

O CONSELHO SUPERIOR DA AGÊNCIA ESTADUAL DE

REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO RIO GRANDE

DO SUL,

 no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Estadual nº 10.931, de 09 de janeiro de 1997, e CONSIDERANDO a conveniência de adequar a Resolução n.º 134/2002 para possibilitar o encaminhamento das demonstrações contábeis anuais até 30 dias após a deliberação societária na hipótese de existência de alterações; CONSIDERANDO o expediente administrativo n.º 000.297-39.00/12-8;

RESOLVE:

Art. 1º O art. 2º da Resolução n.º 134, de 26 de novembro de 2002, passa a viger acrescido do § 6º: “ § 6º Em caso de alterações nas Demonstrações Contábeis

Anuais, promovidas em função de deliberação societária ocorrida em reunião ou assembleia ordinária anual, o delegatário deverá encaminhá-las à AGERGS, no prazo de até 30 (trinta) dias, com as respectivas justificativas.”

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Seguro Desemprego / Obrigatoriedade Do Curso De Formação
O recebimento de assistência financeira pelo trabalhador segurado que solicitar o benefício do Programa de Seguro-Desemprego a partir da terceira vez dentro de um período de dez anos poderá ser condicionado à comprovação de matrícula e freqüência em curso de formação inicial e continuada ou de qualificação profissional, com carga horária mínima de cento e sessenta horas. O curso previsto será ofertado por meio da Bolsa-Formação Trabalhador concedida no âmbito do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego- PRONATEC, instituído pela Lei no 12.513, de 2011, ou de vagas gratuitas na rede de educação profissional e tecnológica. O benefíciodo seguro-desemprego do trabalhador sujeito à condicionalidade poderá ser cancelado nas seguintes situações: 1 - recusa pelo trabalhador da pré-matrícula no curso de formação inicial e continuada ou de qualificação profissional ofertado; 2 - não realização pelo trabalhador da matrícula efetiva na instituição de ensino, no prazo estabelecido; e 3 - evasão do curso de formação inicial e continuada ou de qualificação profissional em que estiver matriculado. (Base Legal Decreto nº. 7.721/2012). 
Quer pedir aumento? Avalie primeiro o seu custo para a empresa 

Antes de ter "aquela conversa" com o chefe, colaboradores devem ter em mente que um reajuste salarial, mesmo que pequeno, custa muito para a empresa 

Por Eliane Quinalia 

SÃO PAULO - Pedir aumento parece fácil, mas recebê-lo pode ser mais complicado do se imagina, já que o custo efetivo de um empregado para uma empresa é de aproximadamente 115% o seu valor. Assim, se você está pensando em ter “aquela conversa” com o seu gestor, avalie primeiro se seu pedido está dentro das 
possibilidades da organização antes de gastar sua lábia por aí.

“O empregado tem que ter em mente que um reajuste salarial, mesmo que pequeno, custa muito para a empresa”, diz o conselheiro da Câmara Técnica do CFC (Conselho Federal de Contabilidade), Jádson Gonçalves Ricarte.

Segundo ele, um aumento de R$ 100 para o trabalhador impactará em um reajuste de R$ 215,14 para a empresa. “Para um empregado parece pouco, mas para o empregador, em termos percentuais, é muito”, diz.

Por dentro da conta

Mas como fazer essa conta? De uma maneira simples: considerando o salário integral, os feriados e repouso remunerado, as ausências por motivo de doença e os encargos sociais sobre a remuneração - assim como fazem a maioria das grandes empresas.

“As companhias têm uma base de cálculo diferente da utilizada pela CUT (Central Única dos Trabalhadores), por exemplo. Enquanto as primeiras consideram o dobro do valor sobre a remuneração mensal, o sindicato considera 50%”, explica o advogado tributarista do escritório Miguel Silva e Yamashita Advogados, Miguel Silva.

Abaixo, veja qual o custo de um funcionário que ganha um salário mínimo e que utiliza vale transporte para a empresa.

	Custo do trabalhador

	Contas
	%
	R$

	Fonte: Jádson G.Ricarte

	Salário
	
	622,00

	Previdência Social
	20,00
	124,40

	FGTS
	8,00       
	  49,76

	Salário Educação
	2,50
	  15,55

	Acidente Trabalho
	2,00
	  12,44

	Sesc
	1,50
	    9,33

	Senac
	1,00
	    6,22

	Sebrae
	0,60
	    3,73

	INCRA
	0,20
	   1,24

	Repouso semanal
	18,91
	117,62

	Férias
	15,09
	  93,85

	Feriados
	4,36
	  27,12

	Abono de férias
	3,70
	  23,04

	Aviso Prévio
	1,32
	    8,21

	Auxílio enfermidade
	0,55
	    3,42

	13º Salário c/ INSS
	10,65
	 66,24

	Despesas c/ rescisão
	12,00
	74,64

	FGTS s/ 13º salário
	0,67
	   4,15

	Vale Transporte
	12,09
	75,18

	
	
	

	Total
	115,14
	1.338,15


Acerte o alvo

Outra recomendação para quem deseja acertar o alvo na hora de pedir um aumento é checar com antecedência os balanços da empresa, se eles forem públicos, claro.

“O contratado deve verificar se a empresa está apresentando bons resultados em seus balanços antes de tentar uma negociação. Do contrário, ele certamente será mal sucedido”, diz Silva.

À priori, a recomendação é que o profissional observe o balanço dos três últimos anos da companhia para saber se os valores estão aumentando ou diminuindo. Se o resultado for positivo, o aumento pode ser negociado; se negativo, melhor nem tentar.

“Em uma companhia de capital aberto é possível saber se o profissional faz parte do sucesso ou do fracasso da empresa. Contudo, caso a mesma não tenha resultados públicos, o ideal é que o contratado vá mais devagar em seu pedido para não criar nenhuma animosidade”, orienta Silva.
CONSELHO DE TRÁFEGO DO DAER HOMENAGEIA CONSELHEIROS
Em sua sessão ordinária desta terça-feira (28/08), o Presidente do Conselho, Saul Sastre, entregou uma placa de homenagem para cada um dos conselheiros classistas titulares e suplentes (gestão 2011/2012) que tiveram seus mandatos encerrados no último dia 25.

São eles: Carlos Alfredo Glufke e Pedro Lourenço Guarnieri (Federação das Empresas de Transportes Rodoviários do Estado do RS – FETERGS); Evilázio Ortiz e Sandor Alves da Silva (Federação dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários do RS – FTTRRGS); Antônio Paulo Mena Berdet e Leodomar da Rosa Duarte (Federação Riograndense de Associação Comunitária dos Moradores de Bairro – FRACAB); Giovanni Luigi Calvário e Pedro Nirton Brau (Sindicato de Agências e Estações Rodoviárias do Estado do RS – SAERRGS). “Preparamos uma pequena lembrança, em forma de agradecimento e comemoração pela dedicação de todos vocês durante seus mandatos” disse Sastre.

Após a entrega das placas, o ex conselheiro Fernando Muller, que na ocasião estava representando o Secretário Beto Albuquerque, também agradeceu o compromisso dos homenageados. “Registro, hoje, o nosso muito obrigado aos senhores que souberam desempenhar suas funções com competência e dedicação neste Conselho. E que os novos possam ter a mesma responsabilidade” conclui Muller.

É a primeira vez que um Presidente do Conselho de Tráfego do Daer realiza uma homenagem aos conselheiros que estão encerrando suas atividades           Fonte: site Daer 
Economia - Governo prorroga financiamentos do BNDES e cria linhas de crédito para bens de capital 
Brasília – Além de estender a redução de impostos para estimular o consumo, o governo anunciou hoje (29/08) um conjunto de medidas para impulsionar os investimentos. O conjunto de medidas inclui a prorrogação de financiamentos, a criação de linhas de crédito e medidas para incentivar a compra de caminhões. Segundo o ministro da Fazenda, Guido Mantega, as medidas foram necessárias porque a recuperação dos investimentos é mais lenta após um cenário de desaceleração da economia. “O investimento demora mais a reagir em condições de crise”, explicou.

A principal medida é a prorrogação dos juros especiais do Programa de Sustentação do Investimento (PSI), linha do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) destinada a financiar bens de capital (máquinas e equipamentos) e investimentos em tecnologia e inovação. Os financiamentos com taxas reduzidas, que acabariam no fim deste mês, poderão ser contratados até 31 de dezembro de 2013.
Em vigor desde 2009, o PSI tem orçamento de R$ 227 bilhões. De acordo com Mantega, restam R$ 78 bilhões para serem emprestados. Além de prorrogar a linha de crédito, o governo reduziu os juros para algumas operações e criou linhas de crédito vinculadas ao programa.

As taxas para o financiamento de bens de capital e de caminhões por grandes empresas passaram de 5,5% para 2,5% ao ano. Os juros do Programa Pró-Caminhoneiro, linha de crédito para a compra de caminhões por motoristas individuais e pequenas empresas, também passaram de 5,5% para 2,5% ao ano.  O governo criou ainda duas linhas de crédito dentro do PSI. A primeira financia a compra de bens de capital usados. Entre os itens beneficiados, estão máquinas, ferramentas, caminhões, tratores, carretas, cavalos mecânicos e aeronaves. A taxa de juros será a de longo prazo (TJLP), atualmente em 5,5% ao ano, mais 1% e uma taxa adicional de risco definida pelo BNDES para cada empresa. De acordo com Mantega, a nova linha ajudará a estimular as empresas a investir e atualizar os parques tecnológicos. “Quem compra uma máquina ou um caminhão, precisa vender o bem usado. Essa linha ajudará a levantar dinheiro”,explicou. Também foi criada uma linha para o refinanciamento de bens de capital. Dessa forma, o tomador que tiver dificuldade em pagar os empréstimos poderá pegar um novo financiamento para quitar o crédito antigo. As taxas de juros variarão de acordo com o programa operacional.do.BNDES.

Outra medida anunciada foi a depreciação acelerada para bens de transporte usados por empresas. As companhias que comprarem caminhões e vagões até o fim do ano poderão lançar mais depressa a despesa com o desgaste desses produtos no balanço contábil. O prazo, que era 48 meses (quatro anos), foi reduzido para 12 meses.

Essa operação permite que a empresa pague menos Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) em 2013. O governo estima que a perda de arrecadação com a medida corresponderá a R$ 586,04 milhões no próximo ano.                  

 Fonte:Agência Brasil
Diretoria biênio 2011/2012
- Diretor Presidente: Fabrício Eduardo Schneider     representante da empresa Ereno Dorr Ltda., da cidade de Lajeado/RS.

- Diretor Vice Presidente: Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda., da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor Tesoureiro; Sandro Czervinski da empresa Czervinski Empresa de Transporte Ltda., da cidade de Erechim/RS.

- Diretora 2° Tesoureira: Sandra Magali Vencatto da empresa Auto Viação ACV Ltda., da cidade de Porto Alegre/ RS.

- Diretor Secretário: Fabio Luiz Turra, diretor da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda., da cidade São Jerônimo/RS.

- Diretor 2º Secretário: Paulo Sczepanski, representante da Empresa Santa Silvana Ltda., da cidade de Pelotas/RS.

- Diretor Adjunto: João Bernardo Reckziegel da empresa Auto Viação Estrela Ltda., da cidade de Estrela/RS.

- Assessor Técnico: 

  Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre/RS.
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